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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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1. O desenvolvimento regional é determinado, ou con-
dicionado, por diferentes fatores, particularmente pela 
natureza e importância das atividades económicas exer-
cidas nas regiões e pelos correspondentes perfis de espe-
cialização produtiva. O aprofundamento ou a alteração 
da especialização produtiva visando a melhoria de um 
modelo económico exige que as políticas económicas 
tenham uma dimensão regional.

É a esta luz que as linhas seguintes esboçam o perfil de 
especialização produtiva das regiões NUTS III portugue-
sas (considerando-se aqui apenas as 13 regiões do inte-
rior continental identificadas na figura). As atividades 
analisadas são a Agricultura, a Indústria, a Construção e 
os Serviços.

2. O quadro junto apresenta um resumo das estruturas 

POR
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Nota: 
A especialização compara a estrutura 

produtiva da região com a do país. O in-
dicador é um rácio entre pesos relativos: 

o peso de cada atividade, medido pelo 
VAB, na economia da região, a dividir 

pelo peso dessa atividade na economia 
geral do país, vezes 100. Se, por exem-

plo, uma economia regional apresentar 
um rácio acima de 100 na atividade X, 

isso não significa que seja maior ou mais 
avançada ou mais competitiva, quando 

comparada com o país, a produzir X; 
significa apenas que, nas respetivas 

estruturas produtivas, X pesa mais na 
região do que pesa no país.
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produtivas das economias regionais do interior conti-
nental. A observação deste quadro evidencia a prepon-
derância dos Serviços na produção das economias das 
regiões do interior (onde o mínimo dos Serviços, 52%, 
é maior do que o máximo, 41%, da Indústria), a relevân-
cia da Indústria (onde a produção de eletricidade detém 
um peso expressivo) e as moderadas contribuições da 
Agricultura e da Construção. É um quadro que, prova-
velmente, não corresponde à perceção comum.

3. Porém, esta perceção deve ser ponderada pela obser-
vação dos indicadores de especialização produtiva que 
enquadra as atividades regionais no todo nacional. A 
figura seguinte mostra esses indicadores. As regiões do 
interior, em particular as do Alentejo, apresentam uma 
estrutura produtiva caracterizada por um peso da Agri-
cultura (que inclui a pecuária e a floresta) na sua produ-
ção total, acentuadamente mais elevado do que o peso 
observado no conjunto do país, realçando a vocação 
agrária daquelas regiões. A Indústria (provavelmente 
muito influenciada pela produção de eletricidade) apre-
senta um padrão de especialização produtiva quase 
sempre mais elevado do que o peso observado no con-
junto do país. A Construção revela um padrão de espe-
cialização produtiva que não anda longe, acima ou 
abaixo, do geral do país. Apesar de dominarem o tecido 
produtivo em todas as regiões analisadas, os Serviços 
(que incluem o turismo) mostram-se como o setor de 
atividade mais desfavorecido no contexto da análise 
adotada, sempre abaixo do geral nacional. 

4. Tendo em conta o perfil de especialização produtiva 
que resulta da análise anterior, parece aceitável concluir 
que, tendo em vista a atenuação do desequilíbrio obser-
vado nas regiões do interior, as políticas de desenvolvi-
mento regional poderiam, deveriam, ponderar o reforço 
das condições de produção de serviços (turismo, comér-
cio, banca, cultura, serviços públicos, incluindo cober-
tura digital, transportes, segurança, educação, saúde e 
outros), se bem que os Serviços, como foi dito, sejam já 
preponderantes nas estruturas produtivas regionais.

Indicadores de especialização 
produtiva nas regiões do interior 
do continente português em 2022
-Indicador maior (menor) do que 100: Grau de especialização superior 
(inferior) ao do País-
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Peso das atividades económicas nas regiões 
do interior do continente português em 2022

Regiões do interior
Mínimo Média Máximo

Agricultura 1% (Ave) 6,1% 12,9% 
(Baixo Alentejo)

Indústria 15% 
(Alto Alentejo) 22,4% 41,4% (Ave)

Construção 3,6% 
(Alentejo Central)  5,9% 13,4% (Tâmega 

e Sousa)

Serviços 52,1% (Ave) 65,5% 73,0% (Beiras e Serra 
da Estrela)

Nota: Em cada uma das 13 regiões, as 4 atividades somam 100%. O quadro 
mostra apenas as médias e os extremos de cada uma das 4 atividades, no 
conjunto das 13 regiões. O leitor poderá consultar fontes e detalhes das 13 
estruturas produtivas em: www.acec.pt


